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PRIMEIRA PROVA ESCRITA (P
2
)

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA (P
2
), nos locais

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

DISSERTAÇÃO

Disserte sobre o tema controle de constitucionalidade, abordando, necessariamente, os aspectos a seguir.

< No que se refere ao controle preventivo de constitucionalidade de lei federal pelo Judiciário, considere os seguintes pontos:

controle concreto ou abstrato; legitimados ativos e passivos; a(s) hipótese(s) de cabimento; meio(s) viável(is) para a realização

de tal controle; e os efeitos da decisão.

< Com relação ao controle abstrato de constitucionalidade de lei municipal, considere os seguintes pontos: possibilidade e

hipóteses de controle; normas-parâmetro; corte(s) competente(s) para a realização de tal controle em cada hipótese;

legitimados à propositura da ação abstrata em cada hipótese; efeitos da decisão em cada hipótese.

< Ainda no que tange ao controle abstrato de constitucionalidade de lei municipal, considere o cabimento ou não de recurso

extraordinário em face de acórdão do tribunal local que declarar a inconstitucionalidade de lei municipal.

[valor: 6,00 pontos]
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QUESTÃO 1

Arnaldo, cidadão brasileiro, residente no Brasil, constituiu uma empresa, sob a forma de

sociedade anônima, em Montevidéu, no Uruguai, juntamente com outro acionista, Juan, cidadão

uruguaio. A sociedade foi registrada, naquele país, sob a denominação Micronord Corporation del

Uruguay. De acordo com a legislação uruguaia, a sociedade pode ser constituída apenas com a emissão

de ações ao portador, sem necessidade de identificação dos seus acionistas. Alguns meses após a

constituição dessa sociedade no Uruguai, o acionista Arnaldo ingressou com pedido de criação de filial

perante a junta comercial do estado do Ceará, e requereu, inclusive, a extensão da proteção do nome

comercial Micronord Corporation del Uruguay naquele estado. A junta comercial do Ceará deferiu o

pedido, e autorizou a constituição e o funcionamento da filial no estado, com a consequente proteção do

nome empresarial. A Micronord Corporation norte-americana, titular da marca de programas e

equipamentos de computadores, ingressou com ação judicial distribuída para a 2.ª Vara da Fazenda

Pública da Comarca de Fortaleza, na qual alegou a absoluta nulidade do registro, na junta comercial, da

Micronord Corporation del Uruguay, visto que a legislação brasileira veda a existência de companhias com

ações ao portador ou endossáveis, ou seja, que omitem o nome dos acionistas e controladores, o que

poderia resultar em omissão de tributação e crime de lavagem de capitais. Ademais, existiria o

impedimento à utilização do nome empresarial Micronord Corporation del Uruguay, pois a expressão

Micronord representaria marca notoriamente conhecida, de modo que o seu uso está vedado por terceiros

sem a devida autorização ou cessão do titular da marca. A autora da ação entendeu como competente

para o processamento dessa ação a justiça estadual do Ceará, por considerar que as juntas comerciais,

pessoas jurídicas de direito público, são autarquias estaduais vinculadas ou subordinadas ao governo do

estado.

Em face dessa situação hipotética, responda aos seguintes questionamentos, justificando e apontando as normas incidentes em cada

aspecto abordado.

< A competência para julgamento de matéria relativa a registro de empresas é da justiça federal ou da justiça estadual, haja

vista, especificamente, o fato de as juntas comerciais serem autarquias estaduais? 

< A junta comercial do Ceará pode admitir a constituição de filial de empresa estrangeira em território nacional, em que os

acionistas não são identificados, por serem titulares de ações ao portador, independentemente de autorização do Governo

Federal? 

< Havendo colidência entre nome empresarial e marca, a decisão judicial que reconhecer a violação do direito marcário deve

importar na anulação automática do respectivo registro na junta comercial? 

[valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 2

Considerando a proibição do venire contra factum proprium (proibição de comportamento contraditório), responda, de forma

fundamentada, qual norma jurídica deve nortear o julgamento, na esfera administrativa, de um caso que verse sobre relação jurídica

continuada: (i) a norma cristalizada na jurisprudência do órgão julgador à época em que ocorreram os fatos jurídicos; (ii) a norma

cristalizada na jurisprudência do órgão julgador à época do julgamento; ou (iii) outra solução.

[valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 3

Ao detectar uma movimentação de R$5.000.000 na conta bancária de José, a Receita Federal do

Brasil instaurou ação fiscal contra ele, e, após processamento regular, constituiu definitivamente crédito

tributário no valor de R$1.500.000 a título de imposto de renda de pessoa física.

Devidamente comunicado via representação fiscal para fins penais, o Ministério Público Federal

instaurou investigação criminal e, após diversas diligências, descobriu que José não era o verdadeiro

titular do numerário que transitou por sua conta, o qual pertencia a João, a quem José "emprestou" sua

conta, entregando-lhe cartão de movimentação, senha e cheques assinados em branco.

Denunciados José e João pela prática prevista no artigo 1.º, I, da Lei n.º 8.137/1990, este último

apresentou resposta à acusação (CPP - 396-A), na qual alegou que não seria possível instaurar, contra

si, ação penal por crime fiscal, já que não se operou em seu desfavor o necessário lançamento fiscal, de

modo a não o alcançar, obviamente, o lançamento decorrente de processo administrativo do qual não

participou.

Na condição de juiz, realize o juízo de admissibilidade, considerando somente a situação hipotética descrita.

[valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 4

Qual o tratamento doutrinário e jurídico-positivo dado à tutela inibitória no direito brasileiro? Fundamente sua resposta.

[valor: 1,00 ponto]
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